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RESUMO
Este artigo apresenta uma breve análise bibliográfica acerca das leituras que temos feito sobre a temática. Essa pesquisa é de natureza qualitativa e documental. A coleta de dados será feita a
partir da observação dos documentos. O objetivo principal deste trabalho é observar a Universidade Aberta do Brasil enquanto Política Pública para a Educação a Distância. Além de, conhecer
a importância e as propostas da UAB para as Instituições Públicas de Ensino Superior no Brasil, no intuito de compreender os desafios que ainda permeiam a UAB.  
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1.  
 
This article presents a brief literature review about the readings we&39;ve done on the subject. This research is qualitative and documentary nature. Data collection will be made from the
observation of documents. The main objective of this work is to observe the Open University of Brazil while Public Policy for Distance Education. Besides, knowing the importance and the
proposals of the UAB for Public Institutions of Higher Education in Brazil in order to understand the challenges that still permeate the UAB.
 
Key Words: EAD. UAB. Public policies.
 

•  
 
Após a implantação da Lei 9.394/96, foi determinado pelo Presidente da República o Decreto 5.622, que aponta:
Art. 1o [...] a educação a distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e
tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos.

          Segundo este decreto a Educação a Distância- EAD é importante porque contribui nos processos de mediação pedagógica por meio da inserção das tecnologias da informação e
comunicação que “[...] propiciam novas estratégias didáticas, como a aprendizagem colaborativa, as definições de um novo papel para o professor e, sobretudo possibilitam o desenvolvimento
de um ambiente de aprendizagem onde professores e estudantes podem interagir e assim construir o conhecimento” (VIEIRA, 2003, p. 41-42).
Com a criação do Sistema Universidade Aberta do Brasil em 2005, diversas pessoas puderam ter acesso ao Ensino Superior por meio da metodologia a distância, o qual propõe “[...] a oferta
de cursos de licenciatura e de formação inicial e continuada dos professores da educação básica, a oferta de cursos superiores para capacitação de dirigentes, gestores e trabalhadores em
educação básica, oferta de cursos nas diferentes áreas do conhecimento, a redução das desigualdades de oferta de ensino superior entre as diferentes regiões e o fomento ao
desenvolvimento institucional para a modalidade EAD e suas pesquisas metodológicas e métodos baseados nas TIC” (Santos, 2011).
           
METODOLOGIA
 
Nesta perspectiva, será feita uma análise bibliográfica acerca das leituras que tenho feito sobre a temática, onde será observado a Universidade Aberta do Brasil enquanto pública para a
Educação a Distância. Além de, conhecer a importância e as propostas da UAB para as Instituições Públicas de Ensino Superior a Distância no Brasil, além de compreender os desafios que
ainda permeiam a UAB. O motivo que levou a escolha do tema de investigação foi o fato de lermos alguns artigos sobre a temática
          O percurso metodológico desta pesquisa é de natureza qualitativa, pois esta “não se preocupa com representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de
um grupo social, de uma organização, etc” (Gerhart et.al., 2009). É bibliográfica porque “é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos
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científicos” (Gil, 2008).
          Onde será feito uma pesquisa documental, no qual se busca “identificar informações factuais nos documentos a partir de questões e hipóteses de interesse do pesquisador” (LÜDKE e
ANDRE, 1986). “Assim uma pessoa ao fazer uma pesquisa documental tem por objetivo constituir um corpus de informações que busque esgotar a maioria das pistas capazes de lhe fornecer
informações interessantes sobre o assunto estudado” (CELLARD, 2008). “Esse tipo de pesquisa trará subsídios para o conhecimento sobre o que foi pesquisado, como e sob que enfoque e/ou
perspectivas foi tratado o assunto apresentado na literatura científica” (Boccato, 2006, p. 266).
Como passo inicial foi realizado observações em sites eletrônicos, tais como: Scielo, Revista  Eletrônica e livros virtuais sobre: Métodos de Pesquisa (Gerhardt et.al.,2009); Educação a
Distância no Ensino Superior: Interlocução, interação e reflexão sobre a UAB (Fernandes, 2012); Guia de orientações básicas sobre o Sistema Universidade Aberta do Brasil (Venancio et.al.,
2013); E uma monografia de um curso de especialização, cujo o tema é: Educação a Distância no contexto do Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB (Gonçalves, 2008). Além de alguns
documentos: o Decreto nº. 2.494/98; Decreto nº 5.622/2005; o Decreto n° 5.800/2006; a Resolução nº 44/2006; a Resolução CD/FNDE Nº 26/2009; a Resolução nº 49/2009; os Referenciais
de qualidade para educação superior a distância (2007); o Plano de Desenvolvimento da Educação: Razões, Princípios e Programas - PDE (2007).
Na busca de pesquisas cientificas a partir de 1986 – 2014, devido a ampla variedades de sites acerca da temática, cuja a intenção é verificar se as estratégias de busca atingem as
expectativas almejadas. A busca pelos textos foi realizada a partir das seguintes palavras-chave: EAD; UAB e Políticas Públicas de forma predominantemente virtual.
Nessa leitura, foram selecionados 35 artigos. Em seguida, foi realizada uma leitura minuciosa com intuito de selecionar os materiais pertinentes ao tema e aos objetivos propostos. Nesse
momento foram escolhidos 30 artigos que abordavam o foco da pesquisa. Os artigos escolhidos passaram por uma seleção nos quais buscou-se encontrar clareza e objetividade. Almejando
assim, buscar respostas aos objetivos da pesquisa, e ao mesmo tempo propor reflexões aos caros leitores (as) pesquisadores (as). 
Após a finalização das leituras, foi descrito um artigo que será abordado a seguir, tendo em vista que seu objetivo central busca: observar a Universidade Aberta do Brasil enquanto política
pública no Brasil.
       Diante do que foi exposto questiona-se: Qual a importância da Universidade Aberta do Brasil no Ensino a Distância? Quais as propostas da UAB para as Instituições Públicas de Ensino
Superior no Brasil? Quais os desafios da UAB?
 
1 DESTACAR A IMPORTÂNCIA DA UAB NO ENSINO A DISTÂNCIA
 
A Universidade Aberta do Brasil – UAB trouxe enormes contribuições para a formação da sociedade e para a expansão da Educação a distância. E  “nos últimos anos, [...] tem recebido um
amplo incentivo dos governos em todos os níveis de ensino, com destaque para as políticas públicas no âmbito federal” (ALVES et. al., 2007, p.101). Isto nos faz refletirmos, que cada vez mais
esse Sistema beneficia os cursos a distância, como forma de garantir um ambiente educacional inovador e proporcionar uma maior flexibilidade de tempo e espaço para os alunos organizarem
suas atividades e discussões virtuais. Nestes termos, é possível analisar que a inclusão da UAB é de fundamental importância para o Ensino a Distância, pois conforme (Gonçalves et.al, 2013)
a UAB:
ao operacionalizar o processo de formação na modalidade de educação a distância e suas políticas públicas voltadas à ampliação e a interiorização da oferta do ensino superior gratuito e de
qualidade, assume o compromisso ético e político de oportunizar aos cidadãos o ingresso em um curso superior e em um novo modelo de universidade, voltado para a formação mais ampla e
humanística.
 
Nesta concepção, “vale ressaltar a brilhante iniciativa do governo federal ao criar o sistema UAB que veio oportunizar a um grande número de Instituições Públicas de Ensino Superior a
alternativa de oferecer cursos de graduação e pós-graduação em diversas áreas do conhecimento com fomento da CAPES/MEC.  Pois, “no âmbito do Sistema UAB, um polo é uma unidade
acadêmica que dá apoio pedagógico, tecnológico e administrativo às atividades de ensino e de aprendizagem dos cursos e dos programas ofertados a distância por instituições de ensino
superior” (Venancio et.al, 2013). E a criação dos polos se tornam “[...] essenciais para o funcionamento da EAD, pois por estarem mais próximos aos alunos, serão o “porto seguro” no qual os
mesmos encontrarão o apoio que necessitam durante a sua vida acadêmica”(Costa, 2009, p. 42).
            Pensando na possibilidade de alavancar a qualidade dos cursos a distância do Brasil, foi que o Ministério da Educação (Brasil, 2007) ressaltou sobre a importância da aplicação dos
Referenciais de Qualidade, como forma de compreender o “processo de gestão para o desenvolvimento de um bom sistema de educação a distância. Seja pela recente experiência que o
Brasil tem em EaD ou pela carência de estudos sobre o assunto, há ainda muitos passos por dar nesse campo da Gestão da EaD, há ainda muitos desafios a enfrentar”.
 
2 A UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL ENQUANTO POLITICA PÚBLICA
 
            O autor (PEREIRA, 2008) conceitua Política Pública, como: “ações, atividades e mecanismos que utilizam recursos financeiros públicos para atender as demandas e necessidades da
sociedade seja relacionada à saúde, emprego, trabalho, segurança, educação, entre outras”. Ainda, conforme este autor “o Sistema UAB tem como referência a experiência espanhola da
Universidad Nacional de Educacion Distancia, além de uma forte orientação com o sistema de ensino da The Open University (Reino Unido)”.
            Nestes termos, o Sistema Universidade Aberta do Brasil – UAB “foi criado como uma política pública pelo Ministério da Educação (MEC) no ano de 2005, em parceria com a Associação
Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) e empresas estatais. Trata-se de uma política pública de articulação entre a Secretaria de Educação a
Distância - SEED/MEC e a Diretoria de Educação a Distância - DED/CAPES com vistas à expansão da educação superior, no âmbito do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE
(2001-2010)” (Silva, 2013).
            Após a regulamentação da UAB por meio do Decreto n° 5.800/06 “fica instituído o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), voltado para o desenvolvimento da modalidade de
educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no País” (BRASIL, 2006a).
           Após a efetivação dessa regulamentação, compreendemos que esse Sistema “surge como uma iniciativa do MEC visando a inclusão social e educacional por meio da oferta de
educação superior a distância. Pois, [...] o MEC viu na UAB a possibilidade de democratizar, expandir e interiorizar o ensino superior público e gratuito no País, com apoio da educação a
distância e a incorporação de novas metodologias de ensino, especialmente o uso de tecnologias digitais” (Vidal et.al, 2010).
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           A Universidade Aberta do Brasil enquanto política pública no Brasil, segundo (Santos, 2011) “não é uma Universidade física, mas sim um consórcio de instituições públicas de ensino
superior. Na realidade, a UAB não é uma nova instituição educacional, pois não tem sede ou endereço. O nome faz referência a uma rede nacional experimental voltada para a pesquisa e para
a educação superior (compreendendo formação inicial e continuada), formada pelo conjunto de IES públicas em articulação e integração com o conjunto de polos municipais de apoio
presencial”
            Como forma de assimilar o desenvolvimento da gestão da UAB, os autores (Quirino et.al, 2013) estabeleceram “três pilares fundamentais de sustentação de sua macroestrutura: “(i) o
MEC, através da Diretoria de Educação a Distância da CAPES com a condução central do processo, (ii) as instituições de ensino superior com a oferta dos cursos na metodologia a distância e
(iii) os municípios e estados sediando os polos de apoio presencial”. Nesta perspectiva, os autores nos mostram como estão estruturados os pilares de sustentação da UAB, os quais servirão
de suporte para a implantação dos cursos a Distância no Brasil. Através dessas medidas, observamos que essa Política Publica trouxe enormes repercussões para a Educação Superior, pois
permitiu a extensão de ofertas de cursos a distância na modalidade EAD.
            Desta forma pudemos compreender que a Universidade Aberta do Brasil apresenta uma série de estratégias que devem ser postas em prática, como forma de ampliar o acesso ao
Ensino Superior no Brasil.
 
2.1 Propostas da UAB para as Instituições Públicas de Ensino Superior no Brasil
 
            A Universidade Aberta do Brasil articulou várias propostas para que esse Sistema pudesse alcançar seus resultados. A “semente para a criação da UAB, [...] pode ser encontrada na
implantação dos consórcios BRASILEAD (1996) e UNIREDE (2000), formados por Instituições Públicas de Ensino Superior” (Preti, 2007
            “Com a estruturação do Sistema Universidade do Brasil –UAB em 2008, foi criada a Coordenação Geral de Supervisão e Fomento, cujo objetivo principal é definir parâmetros de
financiamento, gerenciar a execução dos recursos financeiros, aprovar, acompanhar e fiscalizar os projetos que promovam a implantação da educação a distância nas instituições públicas de
ensino superior, atender as demandas do Sistema Geral de Bolsas –SGB, orientar os coordenadores UAB em suas necessidades referente a coordenação” (Gonçalves, 2008). Ainda conforme
esta autora “a definição dos parâmetros [...] começou a financiar os cursos seguindo estes padrões, sendo que cada IES tem sua especificidade e autonomia correspondentes, ficando
complicado para o Sistema manter um padrão”.
            Conforme (Venancio et.al, 2013) “a UAB é gerenciada e assistida por dois sistemas: o SisUAB, o SGB e um ambiente virtual de trabalho – ATUAB. Cada um apresenta uma série de
funções importantes para o Coordenador da UAB”.
            E também apresentam características importantes, tais como:
O SisUAB é uma plataforma de suporte, acompanhamento e gestão de processos da UAB. Nela, os coordenadores UAB, o titular e o adjunto da IES, são autorizados a editar as informações
referentes à IES e aos seus cursos. O Sistema de Gestão de Bolsas - SGB é utilizado para gerir bolsas-auxílio fornecidas pelos programas que participam da política de incentivo à educação
do governo federal. O ATUAB é o Ambiente Virtual de Trabalho da Universidade Aberta do Brasil restrito ao seus colaboradores. Configura-se numa personalização do ambiente virtual de
aprendizagem (AVA) Moodle para o compartilhamento de informação e comunicação da CAPES com as IES e os polos (Venancio et.al, 2013).
 
            Tomado como suporte esses sistemas, a UAB ficou fortalecida, pois contava com a união e as articulações de cada ação para a efetivação de uma Política Pública de qualidade. Após a
extinção da Secretaria de Educação a Distância (SEED) do MEC em 2011, “o pagamento das bolsas, que era feito pelo Sistema de Gestão de Bolsas (SGB) do FNDE, passou a ser feito pelo
SGB da CAPES.
            Ao analisar as articulações da Política Pública UAB, constatou-se que “a oferta dos cursos fica sob a responsabilidade das IES que possuem experiência e tradição na oferta de cursos
presenciais. Aos estados e municípios cabe a implantação e a manutenção dos polos de apoio presencial para atender os alunos da região e, por meio da DED/CAPES, o MEC regula e
financia o Sistema UAB” (Quirino et.al, 2013).
            Neste sentido os polos contribuem:
 
para que as atividades presenciais previstas nos projetos pedagógicos de cada curso se realizem. Outra importante função do polo é disponibilizar para os estudantes o acesso aos meios e às
tecnologias de informação e comunicação necessários para a mediação didático-pedagógica dos cursos a distância, principalmente o acesso ao AVA, aos conteúdos digitais e à biblioteca.
(Venancio et.al, 2013).
 
            Onde também, é de fundamental importância que “o coordenador UAB participe do planejamento estratégico da infraestrutura de EaD para uma expansão equilibrada
            Para o autor (Santos, 2011), “com a UAB, o sistema de ensino superior brasileiro foi ampliado, possibilitando o uso de tecnologias de informação e comunicação, materiais didáticos e
redução de tempo e de recursos. Além disso, promete também a capacitação de pessoal em locais onde o acesso a educação superior seria impossível, em função do alto investimento de
implantação de novas universidades”. 
            Nestes termos:
 
 [...] A UAB dialoga, assim, com objetivos do PNE: ampliar, a partir da colaboração da União, dos estados e dos municípios, os programas de formação em serviço que assegurem a todos os
professores a possibilidade de adquirir a qualificação mínima exigida pela LDB, observando as diretrizes e os parâmetros curriculares e desenvolver programas de educação a distância que
possam ser utilizados também em cursos semipresenciais modulares, de forma a tornar possível o cumprimento da meta anterior (PDE, 2007 p.16).
 
            Com estas colocações, fica perceptível a ideia de expansão de programas de educação a distancia que a UAB possui para oferecer e possibilitar a formação aos profissionais da
educação. E para alcançar tais estratégias os polos são aprovados “pelo MEC, devem oferecer as condições de infraestrutura e de comunicação exigidas para cursos a distância e apresentar
proposta de Polo junto à UAB. Uma comissão formada por especialistas irá avaliar a viabilidade de funcionamento do curso no referido Polo” (Preti, 2007).

26/09/2018        http://anais.educonse.com.br/2015/reflexoes_sobre_a_universidade_aberta_do_brasil_.pdf

Educon, Aracaju, Volume 09, n. 01, p.3-6,  set/2015 | www.educonse.com.br/ixcoloquio



            Dessa forma, o MEC (BRASIL, 2010), propôs cinco eixos que subsidiam a Universidade Aberta do Brasil, enquanto política pública.
1) Expansão pública da educação superior, considerando os processos de democratização e acesso; 2) aperfeiçoamento dos processos de gestão das instituições de ensino superior,
possibilitando sua 3) a avaliação da educação superior a distância tendo por base os processos de flexibilização e regulação em implementação pelo MEC; 4) as contribuições para a
investigação em educação superior a distância no país; 5) o financiamento dos processos de implantação, execução e formação de recursos humanos em educação superior a distância.
                                          
                Cada eixo representam ações que devem ser articuladas em prol do fortalecimento e da expansão da Educação a Distância no Brasil, bem como do “[...] aperfeiçoamento dos
processos de gestão das IES, da avaliação tendo por base os processos de flexibilização e regulação (processos em curso, novos processos, flexibilização em relação a quê etc.)” (Dourado,
2008).
            Diante dessas concepções, podemos analisar que a UAB aponta propostas e perspectivas de progresso no âmbito das instituições públicas de Ensino Superior no Brasil. E que as
instituições credenciadas neste sistema, permitirão a oferta de cursos à distância de forma gratuita a todos que não obtêm sua formação acadêmica.
            Apesar de vários pontos positivos deste Sistema, é preciso pensarmos com cautela sobre os desafios que ainda o permeiam.
 
2.3 Compreender os desafios da Universidade Aberta do Brasil
 
              Alguns desafios permeiam esta Política Pública e necessitam ser (re) pensada (s) em prol de melhoria (s) para a sociedade. Na concepção de Mill (2012) “inúmeras são as virtudes da
UAB, contudo, os desafios também são hercúleos. Por ser uma política pública recente, diversos aspectos ainda precisam ser estudados, tais como os resultados obtidos pela UAB até então,
as dificuldades encontradas pelas instituições, assim como, as perspectivas futuras do sistema”.
Os autores Mota, Chaves e Cassiano (2006, p.19-22) “reconhecem a relevância do Projeto UAB enquanto programa de Nação que tem o desafio de propiciar educação superior com qualidade
e democracia e fomentar a construção de um projeto nacional sustentável e inclusiva”.
Conforme os autores (Lira et.al., 2014) ao realizarem sua pesquisa constataram que “os principais desafios a serem enfrentados pela política de Ead visando formação docente se estabelecem
numa conjuntura em que aspectos de natureza econômica e social se integram pela necessidade, mas se distanciam pela escassez do recurso e de interesses políticos”.
Em meio a essas preocupações, (Dourado, 2008) corrobora com relação “a formação de professores, por meio da modalidade a distância, que tem sido objeto de muitas polêmicas e disputas
no que concerne a sua pertinência, qualidade, acompanhamento, produção de material didático-pedagógico, avaliação, centralidade ou não do papel do professor, entre outras questões”
       Partindo desse pressuposto o autor (Santos, 2011) acredita que a UAB “pode vir a se tornar um exemplo emblemático dessa condição de massificação e precarização da formação do
sujeito na Educação Superior, se não se atentar para a qualidade na modalidade em EAD. No intuito de assegurar o mínimo de qualidade, órgãos públicos, conjuntamente, com a participação
de várias instâncias sociais, construíram parâmetros avaliativos de qualidade para a modalidade de educação a distância”.
Desta forma, compreende-se que “o Sistema UAB tem sido alvo de muitas pesquisas para identificação de sua real contribuição enquanto dinamizador e propulsor da oferta de cursos de nível
superior a distância” (Ferrugini, 2013).
E que possamos refletir, analisar essas complexidades e desafios, que ainda ocorrem nessa Política Pública para a Educação a Distância.
 

1. CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
Espera-se que este artigo tenha contribuído para a sociedade, seja professores, tutores e estudantes, pesquisadores de outras áreas, como forma de poder esclarecer os objetivos propostos,
bem como para provocar reflexões por parte dos leitores com relação a Universidade Aberta do Brasil, enquanto política Pública.
Esta pesquisa mostrou como ocorrem os processos de gestão da UAB, enquanto política pública no Brasil, bem como destaca a importância desse Sistema no ensino a distância, no âmbito de
conhecer as propostas da UAB para as Instituições Públicas de Ensino Superior no Brasil e ao mesmo tempo fazê-los compreender os desafios que ainda perpassam na efetivação dessa
política pública.
Através da analise do presente artigo, foi analisado que assim como existem pontos positivos acerca da temática, existem também desafios que necessitam ser sanados, com relação a gestão
da Universidade Aberta do Brasil em prol dos cursos a distância.
       Que os desafios especificados nesta pesquisa possam despertar os demais pesquisadores em prol de novas reflexões e articulações para a melhoria da qualidade da gestão pública UAB
e na oferta dos cursos a distância no Brasil.
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